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TOMADA DE PREÇOS N'. 18.01.0U2021-07 tTp

lrcrra.çÃo Do rIPo
PARA CONTRATA O DE PESSOA ICA PARA
EXECUTAR A REFORMA DE DIVERSAS UNIDADES
ESCOLARES, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA
DE nouc.LçÃo E cULTURA Do ruuNrcÍpro DE
AMONTADA.

o vrut,ltcÍplo DE AMONTADA, arravés da COMISSÃo pgnueNENTE DE LICITAçÃO, devidamenre
nomeada pela Portaria 04.01 .004-A12021, TORNA pÚgI,tCO para conhecimento dos interessados que, na
data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do TIPO
MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE,para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n".8,666193 de
21.06.93 e suas alterações posteriores. O referido edital poderá ser examinado e adquirido no portal de
Transparência TCE-CE: https ://licitacoes.tce.ce.gov.brl

TrPO DE LTCITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL pOR LOTE
REGIME DE EXECUçÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
HORÁRrO, DATA E LOCAL DA SESSÃO:
HoRÁRIo: 09h:00min
DATA: 09 DE FEVEREIRO DE 2022.
LOCAL: SALA DA COMISSÃO PPRIUANENTE DE LICITAÇÕES, L}CALIZADA NA AVENIDA
GENERAL ALÍPIO DOS SANTOS, 1343, CENTRO, AMONTADA/CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:
ANEXO I - Memorial Descritivo/ Planilha Orçamentária/Memorial de Cálculo/ Cronograma Físico
Financeìro/ Planilha custos BD, Plqnilha de Encargos Sociais;
ANEXO II - Modelo de apresentação de carta-proposta de preço;
ANEXO III - Modelo de Planilha orçamentória e especiJïcações dos serviços
ANEXO IV- Modelo de Declarações;
ANEXO V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (caso aplicdvet)
ANEXO VI - Modelo de Termo de Renúncia (Artigo 43, Inciso III da Lei M 8.666/93);
ANEXO VII - Minuta do Contrato;

1.0-DO OBJETO E DA ESTIMATM DE PREçOS
1.1. A presente licitagão tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA pARA
EXECUTAR A REFORMA DE DIVERSAS UNIDADES ESCOLARES, DE RESPONSABILIDADE
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPTO ON AMONTADA.
1.2. A estima-se em:

2.0- DAS RESTRI E CONI) DE PAR
2.1. Restrições de participação:
2.1.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores,
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LOTE UNIDADE ESCOLAR VALOR GLOBAL

01
E. E. B, TEREZA MAGALHÃES DE SOUSA, LOCALIZADA
NO BAIRRO SÃO RAIMUNDO R$ 43 1.487,78

02
E. E. B. PEDRO LUIS NLJNES, LOCALIZADA NA
COMI]NIDADE DE PICADA R$ 674.1 1 1,04

03
E. E. B. JACA MAGNO, LOCALIZADA NA COMUNIDADE DE
LAGOA DO CACHIMBO R$269,489,49

04
C. E. I. TATIANA MÁRCIA DE MENESES
LOCALTZADA NO BAIRRO CAMPO

COUTO,
R$ 568.488,30
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a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou incorporagão;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profìssional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor de projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresa cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autoÅzada a funcionar no país;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal n'8.666193 e suas posteriores atualizações.
2.1.2. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais de uma
empresa especializada no objeto desta Licitação, ambas as empresas serão inabilitadas do certame licitatório,
2'1'3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes
documentos:
I. Documento ofrcial de identidade;
II. Procuração por instrumento público ou particular, inclusive com outorga de poderes específicos para, na
forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, pertinentes ao certame, em nome da
licitante.
2.1.3.1. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documinto de
identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

2.2- DAS CONDrçOES DE pARTrCrpAÇÃO:
2.2.1-Poderão participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, cujo objeto social seja compatível
com o certame, devidamente cadastrada na Prefeitura de Amontada, Estado do Ceará, ou não cadastrada, que
atender a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3o (terceiro) dia útil anterior à data do
recebimento dos envelopes, observada a necessária qualificação
2.2'2' Caso a empresa interessada em participar do referido processo queira realizar uma visita técnica ao
local da obra, poderá enviar solicitação de agendamento de prévia visita técnica, através do e-mail:
seducouvidoria@gmail.com.com, à SECRETAzuA DE EDUCAÇÄO E CULTURA, devendo a visita ser
realizada até o prazo anterior ao 3o (terceiro) dia útil anterior a data de abeftura da referida licitação, através
de procurador devidamente habilitado, tendo demonstrado que tomou conhecimento de todas as condições
que possam orientar a elaboração completa da proposta.
2.2.3 - Que seja prestada, na da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços,
garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1o/o (um por cento) do valor estimado da licitação,
planilha abaixo, junto à Prefeitura Municipal de Amontada, através de depósito na instituição financeira
Banco do Brasi 4159-9 Conta Corrente: 10.7 l2-3

2.2.3.1. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas em
qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 120 (cento e vinte) dias,
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LOTE UNIDADE ESCOLAR VALOR/GARANTIA

01
E. E. B, TEREZA MAGALHÃES DE
LOCALTZADA NO BAIRRO SÃO RAIMUNDO

SOUSA,
R$ 4.314,87

02
E. E. B. PEDRO LUIS NT]NES, LOCALIZADA NA
COMUNIDADE DE PICADA RS 6,741,11

03
E, E. B. JACA MAGNO, LOCALIZADA NA
COMLINIDADE DE LAGOA DO CACHIMBO R$ 2.694,89

04
C. E. I. TATIANA MARCIA DE MENESES COUTO,
LOCALIZADA NO BAIRRO CAMPO R$ 5.684,88
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contado da datade entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser
data de entrega dos Documentos de Habilitação.
a) Caução em dinheiro ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda
com exceção dos Títulos da Dívida Agrëtria;
b) Fiança bancâria emitida por Instituição Financeira reconhecida pelo Banco Central do Brasil;
c) Seguro-garantia devidamente registrado na SUSEP;
2.2.3,2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotadas as fases
de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de Preços), para as empresas
inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto parc a vencedora da licitação, que será
liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato, ressalvado o disposto ao neste edital.
2.2.3.3, Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, serâ atualizada monetariamente.

2.2.3.4. O licitante vencedor deverá apresentar o endereço eletrônico ofîcial de comunicação, onde serão
encaminhados todos os atos atinentes ao desenvolvimento do presente processo, inclusive quanto à
convocação, contratação, informações de impugnações, recursos, notifîcações, penalidades, rescisões,
reajuste de preços e demais atos que se fizerem necessários, ressalvados os atos que exigem publicação
oficial.

3.0. DOS EI\IVELOPES
3.1-A documentagão necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

À pnnrnrruRl MUNTcIpAL DE AMoNTADA
(IDENTIFICAÇAO DA EMPRESA)
ENVELOPE N". 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABTLITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N". 18.01.01t2021-07/Tp.

À pRnrnrruRA MUNrcrpAL DE AMoNTADA
(TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N". 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N". 18.01.0t/2021-07/Tp.

3.2-É' obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular específica. A não
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome
da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do
contrato sooial e documento de identidade.
3.4- Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à
Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO - ENVELOPE 4^".
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) O reconhecimento da autenticidade se dará Conforme Lei 1372612018, exceto parc a garantia,
quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal
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declaração ou regulamentaçã0, o documento será considerado válido pelo prazo de
dias, a partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última pâgina,

de modo a refletir seu número exato.
d) A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, acompanhado da comprovação de

validade da documentação apresentada para o registro ou sua atualização, substitui a habilitagão
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e poderá, ainda substituir a qualificação econômico-
financeira no todo ou em parte, desde que na comprovação da validade da documentação
apresentada para o registro ou atualização, constem os documentos que as comprovem.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇAO CONSTSTTRÃO DE:

4.2. 1- HABTLTTAçÃ.O runÍUC¿.:

4.2.1.1 - Cédula de identidade dos sócios;
4.2.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos ou contrato social
consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em
caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que
elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo
acompanhado de prova da diretoria em exercício.
4.2.1.3- Prova de inscrição na:
a) F azenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS).

4.2.2- QA ALTFTCAÇÃO rÉCNTCA
4.2,2.1- Para frns de quatificação técnico-operacional, além de prova de inscrição ou registro da licitante
válido junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil - CAU/BR, que comprove(m) atividade(s) relacionada(s) com o objeto, apresentar
atestados(s) que comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas
privadas (com firma reconhecida), atividade(s) relacionada(s) com o objeto, acompanhado da Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT),

4.2.2.2 - Para fins de qualificação técnico-profissional, comprovação da licitante de possuir, em seu corpo
técnico, na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível superior, ENGENHEIRO ou
ARQUITETO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU através de certidão de registro profissional válido
emitido pelo respectivo conselho profissional, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica (ART)
registrado(s) no CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) registrado no CAU,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, expedida(s) por este(s)
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou, ainda, para empresa
privada, serviço(s) relativo(s) a atividade relacionada com o objeto. A comprovação de vínculo profissional
será feita através de, no mínimo, um dos seguintes documentos:
a.l) Cópia autenticada da Carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante;
a.2)Em se tratando de sócio ou diretor, através do estatuto ou contrato social atual e consolidado;ou
a.3) Contrato de habalho/prestação de serviços em que conste a licitante como contratante.

4.2.3- QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCO/FTNANCETRA

4.2.3.1- Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que oomprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado termo de
abeftura e encerramento, devidamente assinado por contador(es) registrado(s) no Con
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Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, tudo devidamente registrado
Comercial da sede da licitante ou na Receita Federal do Brasil, transmitidos via SPED, respeitada

T,ffi6
a

vigente. A comprovação da boa situação
(LG), Liquidez Corente (LC), resultantes

financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
da aplicação das formulas:

*LG = Ativo Circulante * Realizável a Long.o Prazo maior ou igual a 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

*LC = Ativo Circulante maior ou igual a 1,00
Passivo Circulante

4.2.3.1.1No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial
e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. Para as sociedades simples, o balango
patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinadô por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal dã instituiçao,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.2.3.2 No caso de licitante recém-constituída (há menos de 0l (um) ano), deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados no órgáo
competente, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham
transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

!.2.3.3 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
judicial da sede da pessoajurídica.

4.2.3.4- Comprovante da Garantia de manutenção da proposta;

4.2.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
4.2'4.1- Prova de regularidadepara com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante:
a) A comprovação de regularidade para com aFazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Negativa
de Tributos e Contribuições Federais, da Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estaduar;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
4.2'4.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
CertifÌcado de Regularidade de Situação - CRS e;
4.2.4.3 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

4.3- OUTRAS EXIGÊNCIAS:
4.3'1. Declaragão expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXru da CF/88, conforme modelo
do Anexo IV.
4'3.2.Declaração expressa que cumpre todos os requisitos do edital e que inexiste qualquer fato impeditivo à
sua participação, conforme Anexo IV.
4.3.3. Declaração de Conhecimento do Local da Obra assinado pelo representante legal da licitante OU
Declaração de Vistoria da Obra assinado pelo representante legal da empresa e por representante da
Secretaria de Educação e cultura do Município de Amontada, conforme Anexo IV.
4'3.4 Declaração de enquadramento da ME OU EPP assinada pelo representante legal da empresa,
comprovando que a empresa participante se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte (caso a licitante se enquadre como ME/EPP), conforme Anexo V.
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4.3.5 - CBNTNEO NEGATIVA DE LICITANTES NDONEOS EMITIDOS PELO
coNTAS oe u,uÃo.
4.3.6- Certiflrcado de Registro Cadastral (CRC), emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de
validade ou atendimento de todas as condições exigidas para cadastramento até o 3o (terceiro) dia útil
anterior à dafa dos recebimentos de documentos de habilitação e proposta de preços (Art. 22, S2o, da Lei
8.666t93).
4.3.7. Certidão Simplificada e Específica expedidas pela junta comercial da Sede do Licitante, comprovando
todos os atos da Empresa (inscrição, enquadramento, alterações de dados, etc), expedida no máximo, nos
últimos 60 (sessenta) dias.
4.3.8 - Devera empresa vencedora no ato da assinatura do contrato apresentar o ALV¿.nÁ nE,
FUNCIONAMENTO, salvo se dispensada nos termos da legislação vigente.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE 6rB"

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 01 (uma) via
datilografada/digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER:
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
5.2.2- Assinatura do Representante Legal e do engenheiro responsável;
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da
apresentação das mesmas.
5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por
extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transpofte,
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital.
5.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da mesma, os
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante e a assinatura do responsável legal da empresa:
5.2.5.1- Planilha de preços, contendo preços unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO I -
PROJETO BÁSICO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, contendo todos os custos necessários à
execução do objeto e quaisquer outros que se fizerem necessários paraaexecução do objeto deste Edital;
-PLANILHA ORÇAMENTARIA;
-coMposrÇoEs DE pREÇos uNrTÁRrOS DOS SERVrÇOS;
-coMposrÇÃo DE pREços uNrrÁRros Dos sERvrços
-CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
-coMPosrÇÃo DE B.D.r;
-coMPosrÇÃo DE ENCARGOS SOCTATS
5.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em
sua proposta.
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
5.2.8 - Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de
incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LrCrrAÇÂ.O
6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores.
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou

supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município,
constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou
informações que deveria constar originariamente da proposta.
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6,5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorer do processo licitatório, que será
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe $ le do art. 43 da Lei de Licitações
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço
realizados, simultaneamente, em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
6.7-Paru a boa condução dos trabalhos:
a) as licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) pessoas.
b) o Presidente da Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, na hipótese de haver perturbação
da ordem e suspeita de conluio entre as LICITANTES, solicitar a retftada de quem esteja infringindo as
normas editalícias;
6.8-Os membros da Comissão e pelo menos 03 (três) licitantes, escolhidos entre os presentes como
representantes dos concorentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e
Propostas de Preços apresentados;
6,9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE PREÇOS,,,
proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação,
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da habilitação,
ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6'11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art, 109, inciso I,
alínea o'a", da Lei de Licitações, fará a devolugão aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de preços",
lacrados.
6.12- A abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas serão examinadas pela Comissão e pelas
licitantes presentes e o resultado poderá ser proclamado, a critério exclusivo da Comissão, na mesma sessão,
convocando-a outra para esse fim ou publicando-o em Diário oficial do Estado.
6.13 - Caso todos os licitantes sejam inabilitados, a Comissão fixará aos licitantes o prazo de oito dias úteis
para a apresentação de nova documentação, conforme artigo 48, $ 3o, dalei 8.666193.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
6.15- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto
no art. 1 09, inciso I, alínea "b" , da Lei ne 8.666193 .

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇAO - ENVELOPE "A"
7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem
como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a exeqüibilidade das
propostas apresentadas.
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentada, observada as
exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação
Econômica e Financeira.
B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELoPE .68''

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL pOR LOTE, conforme
inciso I, $ l" do art. 45 da Lei das Licitações.
7 .4- Serão desclassificadas as propostas:
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital, inclusive com relação às Declarações solicitadas;
7.4.2- Que apresentarem pregos unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexeqüíveis (na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta licitação, constante do item
1.2 deste edital;
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste
Edital;
7.4.4'Serâ desclassificada a proposta vencedora nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administragão, em conformidade
com o termo de referência e anexos a este edital.
7.5 - Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes
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nem7.6 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7 .7 - Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corigidos, não se constituindo, de forma alguma,
como motivo para desclassificação da proposta.
7,8- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE entre as licitantes
classifrcadas;
7.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de desclassificação
da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou
documentação.
7.10 - No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio,
em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

8.0- DA ADJUDTCAçÃO
8.1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo circunstanciado,
obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9.0- DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente TOMADA DE PREÇOS,
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir dadatade convocação
encaminhada à licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caraçterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas
no item 19.1, sub-alínea "b.1" do Edital;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justifrcado e aceito pela Administração.
9.5- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no pÍazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classifrcação
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual ptazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei ne 5.666193 e suas alterações posteriores.

10.0- Dos pRAzos DE EXECUÇÃO E DO CONTRATO
10'1- O prazo para execução dos Serviços é de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser pronogado por igual
período, apresentando as ressalvas e especificações técnicas para o mesmo;
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização DA SECRETAzuA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍpIO DE
AMONTADA.
10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de Educação e Cultura, até 10 (dez)
dias antes da data do término do prazo contratual.
10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de
48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria de Educação e Cultura de Amontada, não serão considerados
como inadimplemento contratual.
10.5 - O contrato advindo do presente Termo de Referência não implica na obrigação de cumprimento total
da estimativa contratada, gerando, tão somente, a expectativa do direito, sendo a obrigação de pagamento
vinculada às ordens de serviço efetivamente cumpridas.

11.0 DAS OBRTGAÇÕES n¿. CONTRATANTE
I l.l As obrigagões do contratante são as constantes no Termo de Referência.

12.0-DAS OBRTGAÇÕES ta CONTRATADA
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-#î12.1 As obrigações do contratado são as constantes no Termo de Referência

r3.o DA nunaÇÃo Do coNTRATo
13.1- O contrato terá um prazo de vigência, apartir dadata da assinaturapor 12 (doze) meses, podendo ser
prorogado nos casos e formas previstos na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

14.0 DAS CONDrÇOES DE PAGAMENTO
l4.l As condições de pagamento são as constantes no Termo de Referência.

1s.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
l5,l- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n,o
0801,12.361.0604.1.022 - coNSTRUÇÃo, AMPLIAÇÃo, REFORMA E REAeUALTFTCAÇÃO DE
ESCOLAS DE ENSINO FTINDAMENTAL E UNIDADES DE APOIO A EDUCAÇÃO;
0801.12,365.0604.1,026 - CONSTRUÇÃO, AMPLTAÇÃO, REFORMA E REAQUALTFICAÇÃO DE
ESCOLAS DE ESCOLAS DE EDUCAçÃO INFANTIL, elemento de despesa n" 4.4.9051.00, fonte de
recurso: 1570000000.

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
16.1- Os preços são firmes e ireajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação
da proposta. Caso o prazo exceda 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, pela variação dos índices constantes da revista
"CONJLINTURA ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas.

17. DA CAUçAO DE GARANTTA DE EXECUÇÃ.O DO CONTRATO
l7.l - A caução de garantia de execução do Contrato tem por objetivo oferecer ganntia à Administração
quanto ao fiel cumprimento, pela proponente vencedora, de todas as obrigações direta ou indiretamente
vinculadas ao Contrato e ela adjudicado.
l7.2 - A CONTRATADA deverá depositar, a título de caução de garantia de execução do contrato, a
importância correspondente de lYo (um por cento) do valor global do contrato, que será devolvida quando do
recebimento definitivo das obras e serviços, deduzido do valor, as infrações e multas por ventura cometidas,
podendo oconer nas modalidades a seguir:
a) Caução em dinheiro ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes ter sido emitido sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda,
com exceção dos Títulos da Dívida Agrâria;
b) Fiança bancária emitida por Instituição Financeira reconhecida pelo Banco Central do Brasil;
c) Seguro-garantia devidamente registrado na SUSEP;

18.0- DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
l8.l- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões, conforme o disposto no $ le, art. 65, da Lei ne 8.666193 e suas alteragões posteriores.

19.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
l9.l As sanções administrativas são as constantes no Termo de Referência.

20.0. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
20.1 - A rescisão contratual poderá ser:
20.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art.78 da Lei Federal n' 8.666193;
20.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
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20.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 78 da Lei no 8.666/93, sem hdffimã;
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando houver
sofrido;
20.5'A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666193.

21.0- DOS RECURSOS E DA IMPUGNAçÃO DO EDITAL
21.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei no. 8666193 e
suas alterações.
21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arcazoada e subscrita pelo
representante legal da recorente dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Amontada,
2l .3- Os recursos serão protocolados na Comissão de Licitação.
21.4- Qualquer cidadão poderá protocolar o pedido de impugnagão ao Edital até 5 (cinco) dias úteis antes da
abertura dos envelopes de habilitação ($ lo do art. 41). A resposta se dará em 3 (Três) dias úteis.
21.5 Qualquer licitante poderá protocolar o pedido de irnpugnação ao Edital até 2 (dois) dias úteis antes da
abeftura dos envelopes de habilitação (g 2" do art,41).

22.0- DAS DTSPOSTÇÕES rrN,rrs
22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta TOMADA
DE PREÇOS.
22.2 - Esta licitação poderá ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, na
mesma hora e local.

?23 . Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede da
Prefeitura Municipal de Amontada, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a séxta-feira.
22.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do pròceso;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
parajustificar o ato;
22.5' Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação
pertinente.
22'6- Todas as Declarações exigidas neste certame deverão ser específicas e assinadas pelo Representante
Legal, original ou com firma reconhecida.

22,7- A comunicação com as empresas participantes do certame, inclusive as vencedoras, se dará
preferencialmente através de meio eletrônico: licitacao.amontada.ce@gmail.com, inclusive as convocações,
notificações, respostas de esclarecimentos, impugnações, recursos e demais atos que se fizerem necessários.

23.0- DO FORO
23. I - Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do Cearâ, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a
qualquer outro, por mai 5 privilegiado que seja.

2 de 2022.
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ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO

PLANTLHA oRÇelæNrÁRrA

MEMoRTAL DE cÁrcuro

cRoNocRAMA r'Ísrco - FTNANCETRo

PLANILHA DE BDI

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS
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